
 

   
 

    

 

JULGADO INDICADO 

 

0000878-50.2020.8.19.0023 

Rel. Des. Fernando Fernandy Fernandes 

j. 09.02.2023 e p. 13.02.2023  

 

Apelação Cível. Direito do Consumidor. Responsabilidade Civil. Compra e venda de 

veículo usado. Perito do juízo que concluiu acerca da existência de vícios anteriores 

à entrega do bem que inviabilizaram o seu uso, haja vista o superaquecimento do 

motor que acarretou na “queima da junta do cabeçote”, após 24 dias da entrega do 

bem. Ademais, foram detectados outros vícios, notadamente na parte elétrica do 

veículo, além de irregularidade documental que impede a transferência da propriedade. Logo, por qualquer ângulo 

que se analise, a rescisão contratual é medida que se impõe, com a respectiva devolução do bem e do valor 

pago. Dano moral configurado. Compensação fixada no valor de r$ 4.000,00 que se mostra compatível com o 

que vem sendo aplicado por esta corte de justiça, em atendimento aos princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade. Inteligência da súmula 343 do TJRJ. Manutenção do decisum que se impõe. Recurso a que 

se nega provimento. 

 

Íntegra do Acórdão  

 

Fonte: e-Juris 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Sérgio Cabral é inocentado em processo da Linha 4 do metrô 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

STF suspende processos e decisões judiciais sobre decreto de armas de fogo 

 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou a suspensão do julgamento de todos 

os processos em curso na Justiça que tratam do Decreto 11.366/2023, do Presidente da República, que 

suspendeu os registros para aquisição e transferência de armas de fogo e munições de uso restrito por caçadores, 

colecionadores, atiradores e particulares. 

 

Ao conceder medida liminar na Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC) 85, ajuizada pelo presidente Luiz 

Inácio Lula da Silva, o relator suspendeu, ainda, a eficácia de quaisquer decisões judiciais que eventualmente 

tenham, de forma expressa ou tácita, afastado a aplicação da norma. 

 

Competência 

 

O ministro destacou que, em uma análise preliminar, é evidente a constitucionalidade e legalidade do decreto. 

Na sua avaliação, as matérias da norma se encontram dentro da esfera de regulamentação do Estatuto do 

Desarmamento (Lei 10.826/2003), portanto, o presidente não exorbitou da competência prevista no inciso IV do 

artigo 84 da Constituição Federal.  

 

Acesso a armas 

 

O relator ressaltou também que o decreto está em harmonia com os últimos pronunciamentos do Supremo em 

relação ao tema e que sua edição tem o objetivo de estabelecer uma espécie de freio de arrumação na tendência 

de vertiginosa flexibilização das normas de acesso a armas de fugo e munições no Brasil, ocorrida nos últimos 

anos. 

 

Referendo 

 

https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/142170477


 

   
 

O ministro Gilmar Mendes solicitou a inclusão do referendo da medida cautelar para julgamento no Plenário 

Virtual. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF mantém validade de normas do TCE-PR que regulamentam fiscalização de contas 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF), na sessão desta quarta-feira (15), manteve a validade de normas do Tribunal 

de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR) que regulamentam práticas de fiscalização e prestação de contas de 

recursos públicos repassados a entidades privadas sem fins lucrativos, por meio do Sistema Integrado de 

Transferências (SIT). 

 

Na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 4872), o governo do Paraná sustentava que vários dispositivos da 

Resolução 28/2011 e da Instrução Normativa 61/2011 usurpam a competência do Legislativo e do Executivo, ao 

tratar de atividades e procedimentos de órgãos administrativos deste Poder. Entre os pontos questionados 

estavam exigências de formalização, documentação e acompanhamento dos expedientes administrativos que, 

por força da legislação, devem ser observados para a transferência desses recursos. 

 

Competência regulamentar 

 

Prevaleceu o voto divergente do ministro Gilmar Mendes, pelo entendimento de que o órgão de contas atuou 

dentro do seu poder de controle externo. 

 

No mesmo sentido, o ministro Alexandre de Moraes ressaltou que as regras questionadas apenas especificam 

obrigações que têm relação instrumental com deveres de transparência, probidade e eficiência previstos na 

própria Constituição Federal, na Lei de Responsabilidade Fiscal e na legislação estadual que regula o 

funcionamento do controle externo. Para ele, a competência para a análise de contas prestadas pelo gestor 

público também envolve a competência regulamentar para explicitar deveres legais em matéria de procedimentos 

e documentação. 

 

Acompanharam esse entendimento os ministros Edson Fachin, Luís Roberto Barroso, Cármen Lúcia, Ricardo 

Lewandowski, Rosa Weber e Dias Toffoli. 

 

Ficou vencido apenas o relator, ministro Marco Aurélio (aposentado), que havia votado pela procedência da ação 

por entender que o TCE-PR teria extrapolado sua competência normativa. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF decide que teto de vencimentos de conselheiros do TCM-SP é o de desembargadores, 

mas sem vinculação 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=502503&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=502492&ori=1


 

   
 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) considerou inconstitucional a vinculação automática entre a remuneração dos 

conselheiros do Tribunal de Contas do Município de São Paulo (TCM-SP) e a dos desembargadores do Tribunal 

de Justiça estadual (TJ-SP). Ainda que sem a vinculação, o teto remuneratório a ser observado é o da 

magistratura estadual. A decisão unânime foi tomada na sessão plenária desta quarta-feira (15). 

 

Os ministros analisaram recursos de embargos de declaração interpostos pela Assembleia Legislativa de São 

Paulo (Alesp) e pelo TCM-SP nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 346 e 4776. No julgamento 

dessas ações, em junho de 2020, o STF julgou constitucional a regra da Constituição estadual que fixa em cinco 

o número de integrantes da Corte de Contas municipal e estabeleceu que eles obedeceriam às regras aplicáveis 

aos conselheiros do Tribunal de Contas estadual. 

 

Os autores dos recursos questionavam a conclusão do Supremo sobre a inconstitucionalidade de qualquer 

interpretação que vinculasse os vencimentos dos conselheiros do TCM-SP aos dos conselheiros do TCE-SP ou 

aos dos desembargadores do TJ-SP. Entre outros argumentos, apontavam a identidade de atribuições. 

 

Vinculação não automática 

 

Relator da matéria, o ministro Gilmar Mendes concluiu que o teto remuneratório dos conselheiros do TCM-SP é 

o mesmo da magistratura estadual, porém não deve haver vinculação automática entre os vencimentos, sendo 

necessária fixação por lei municipal. 

 

O ministro observou que o dever de simetria na organização dos tribunais de contas não implica a vinculação e 

a equiparação em favor dos conselheiros dos municípios. No entanto, o regime disciplinar e de impedimentos da 

magistratura é aplicável a todos os integrantes dos tribunais de contas do Brasil. 

 

Para o ministro, embora a Constituição impede a vinculação remuneratória dos conselheiros do TCM-SP com os 

desembargadores, o teto remuneratório do estado de SP é o referente mais aproximado de um tribunal de contas 

que precisa observar os mesmos impedimentos e as mesmas responsabilidades da magistratura estadual. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF rejeita pedido contra ato do presidente Lula sobre indicação para defensor público-geral 

federal 

 

O ministro Nunes Marques, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou mandado de segurança em que se 

questionava ato do presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, que propôs a retirada do nome indicado 

pelo ex-presidente Jair Bolsonaro para o cargo de defensor público-geral federal. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=502489&ori=1


 

   
 

No Mandado de Segurança (MS) 38992, o defensor público Anginaldo Oliveira Vieira disse que a Defensoria 

Pública da União (DPU) havia encaminhado à Presidência da República lista tríplice para a escolha do ocupante 

do cargo para o biênio 2023/2025. O então presidente Jair Bolsonaro remeteu ao Senado Federal a Mensagem 

Presidencial 589/2022 para apreciação da recondução de Daniel de Macedo Alves Pereira ao cargo. Antes do 

término do procedimento de escolha, contudo, foi publicada, no Diário Oficial da União, a Mensagem Presidencial 

43/2023, que propôs a retirada de tramitação da mensagem anterior. 

 

O defensor argumentava que a deliberação da DPU e da Presidência da República já fora realizada, faltando 

apenas a manifestação do Senado. Por isso, a retirada da indicação seria ilegal, por afronta ao princípio da 

impessoalidade. 

 

Legitimidade 

 

Ao rejeitar o pedido, o relator frisou que somente o titular do direito lesado ou ameaçado de lesão pode impetrar 

mandado de segurança. No caso dos autos, o autor não apontou qual direito de sua titularidade teria sido violado. 

Para Nunes Marques, o defensor parece estar defendendo direito alheio (dos integrantes da lista ou da Defensoria 

Pública da União) em nome próprio, mas sem regular autorização. 

 

Para o ministro, não se justifica o argumento de que, na condição de membro do colégio eleitoral responsável 

pela formação da lista tríplice, o defensor teria legitimidade para propor o mandado de segurança. A seu ver, a 

mensagem presidencial não alterou ou afetou a lista tríplice enviada à Presidência da República. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Deputado Eduardo Bolsonaro tem 15 dias para se manifestar sobre queixa-crime de Daniela 

Mercury 

 

Cantora afirma que o deputado ofendeu sua honra em postagem no Twitter. 

 

STF determina remessa de pedido de inquérito contra ex-presidente Bolsonaro à Justiça 

Eleitoral 

 

O pedido dizia respeito ao uso de imagens de crianças e adolescentes na campanha e em situações que 

incitariam o uso de armas. 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Para Terceira Turma, empresário agiu com má-fé ao requerer caducidade de marca e depois 

registrá-la como sua 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, anulou três registros referentes à 

marca Permabond, por entender que um empresário agiu com má-fé ao requerer a caducidade da marca e, em 

seguida, registrá-la em benefício próprio. Segundo o colegiado, é alta a possibilidade de que a marca Permabond 

reproduzida no Brasil seja confundida ou associada com a mesma marca utilizada no estrangeiro. 

 

De acordo com os autos, a empresa estrangeira Permabond LLC ajuizou ação contra um empresário e sua 

empresa, registrada no Brasil como Permabond Adesivos Ltda., pleiteando a adjudicação ou, alternativamente, 

a anulação dos registros já concedidos à empresa brasileira. 

 

Segundo o TRF2, notoriedade da marca estrangeira não foi comprovada 

 

O Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2) julgou improcedentes os pedidos formulados na petição inicial, 

sob o entendimento de que a notoriedade da marca estrangeira não foi comprovada na via administrativa. 

 

No recurso ao STJ, a Permabond LLC alegou que o empresário teria sido seu empregado, o que evidenciaria sua 

má-fé ao requerer a caducidade da marca e, em seguida, depositar o registro, em benefício próprio, com o mesmo 

nome. A empresa estrangeira sustentou, ainda, que o registro de marca caducada feito pelo ex-empregado 

caracterizou desvio de clientela e concorrência desleal. 

 

Tentar se apropriar de marca de que tinha pleno conhecimento constitui ato de má-fé 

 

O relator do recurso, ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, observou que a Permabond LLC foi titular do registro 

da marca Permabond no Brasil até 2006, mas não chegou a utilizá-la no país e não pediu a prorrogação do 

registro no prazo legal, razão pela qual foi declarada a caducidade. 

 

Para o ministro, como ficou constatado nos autos que o empresário tinha prévio conhecimento da existência da 

marca, a sua tentativa de se apropriar da ideia original para explorar comercialmente produtos similares no Brasil 

constitui evidente ato de má-fé. 

 

Não fosse assim – disse o magistrado –, qualquer pessoa com conhecimento de alguma marca de sucesso no 

exterior, mas que ainda não tivesse renome ou notoriedade no Brasil, poderia reproduzi-la livremente sem que o 

seu titular fosse consultado ou remunerado por isso. 



 

   
 

 

De acordo com o magistrado, a atitude do empresário de tentar se apropriar, sem consentimento, de marca de 

que tinha pleno conhecimento para distinguir produto ou serviço semelhante, podendo causar confusão entre os 

consumidores, ofendeu o artigo 124, incisos V e XXIII, da Lei 9.279/1996 (Lei da Propriedade Intelectual – LPI) e 

o artigo 10 bis da Convenção da União de Paris. 

 

LPI impede registro que imite elemento característico ou diferenciador 

 

Cueva também destacou que o reconhecimento do alto renome de determinada marca implica proteção especial 

em todas as categorias de produtos, mas isso não significa que as marcas que não sejam reconhecidas como tal 

não estejam minimamente protegidas, como é o caso do direito de prioridade previsto no artigo 127 da LPI. 

 

O ministro explicou que, mesmo não tendo sido reconhecido o alto renome da marca Permabond no Brasil, o 

artigo 124 da LPI impede o registro que reproduza ou imite elemento característico ou diferenciador de título de 

estabelecimento ou nome de empresa de terceiros. 

 

"O registro de uma marca deve observar seu cunho distintivo, reclamando o ineditismo em seu ramo de atividade, 

o que não se verifica na hipótese vertente", concluiu o relator ao anular os registros concedidos à empresa 

brasileira. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ limita permanência de concessionária no trecho Juiz de Fora-Rio de Janeiro da BR-040 

 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) deferiu pedido da União para limitar a extensão do contrato de concessão 

da BR-040, no trecho entre Juiz de Fora (MG) e Rio de Janeiro, até a conclusão da licitação em andamento e a 

entrega dos serviços à nova concessionária, ou até a decisão final no processo que tramita na Justiça Federal, 

se ocorrer antes. 

 

O fim da concessão da rodovia estava previsto para esta quarta-feira (15), mas, na segunda (13), o prazo foi 

prorrogado pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) até o julgamento definitivo do processo em que 

a Concer, atual concessionária, discute suposto desequilíbrio econômico-financeiro do contrato – o que não tem 

data prevista para ocorrer. 

 

Ao atender ao pedido da União, a presidente do STJ, ministra Maria Thereza de Assis Moura, afirmou que a 

prorrogação do contrato de concessão a título precário e sem prazo definido poderia causar prejuízo à própria 

prestação do serviço, o que justifica a intervenção do tribunal. 

 

"Vislumbra-se, também, indicativo de lesão à ordem econômica pela prorrogação contínua do contrato de 

concessão, a gerar insegurança jurídica e, consequentemente, possível afastamento de eventuais investidores 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/16022023-Para-Terceira-Turma--empresario-agiu-com-ma-fe-ao-requerer-caducidade-de-marca-e-depois-registra-la-como-sua.aspx


 

   
 

interessados no procedimento licitatório, reduzindo a confiança do mercado quanto às perspectivas do setor", 

declarou a magistrada. 

 

Disputa pelo reequilíbrio econômico do contrato de concessão 

 

A Concer, responsável pelo trecho desde 1996, buscou na Justiça o reequilíbrio econômico do contrato de 

concessão, citando, entre outros motivos, prejuízos que teria sofrido com a realização de obras. 

 

No curso da ação, a Justiça deferiu um pedido da concessionária para adiar o fim da concessão de março de 

2021 para 15 de fevereiro de 2023, alargando o prazo em razão dos problemas causados pela pandemia da 

Covid-19. No início deste mês, a Concer fez novo pedido de extensão, deferido pelo TRF1 em caráter liminar. 

 

No pedido de suspensão de liminar dirigido ao STJ, a Advocacia-Geral da União (AGU) questionou essa última 

prorrogação, apontando risco à segurança dos usuários devido à baixa qualidade dos serviços prestados pela 

concessionária – o que, inclusive, motivou a abertura de processo administrativo para a declaração de caducidade 

da concessão. Para a AGU, seria um erro permitir a continuidade da cobrança de pedágio sem a contrapartida 

de investimentos por parte da concessionária. 

 

Além disso, a AGU questionou os dados apresentados pela empresa e refutou a tese de necessidade de nova 

pactuação para reequilíbrio econômico-financeiro, afirmando que o erário é que teve prejuízo. 

 

A União pretendia que a liminar do TRF1 fosse cassada, o que implicaria a retomada do trecho da rodovia pelo 

governo federal e a sua colocação sob a administração do Departamento Nacional de Infraestrutura de 

Transportes (DNIT) até o fim do processo da nova licitação. Como alternativa, pediu, ao menos, que o prazo da 

extensão fosse reduzido. 

 

Prestação do serviço público não pode parar 

 

Ao optar pelo atendimento do pedido subsidiário, a ministra Maria Thereza de Assis Moura destacou que, nesse 

tipo de demanda, é preciso atentar para o princípio da continuidade na prestação do serviço público. 

 

De acordo com a magistrada, a suspensão abrupta de uma concessão que perdura por 27 anos poderia 

comprometer a efetiva continuidade dos serviços prestados na BR-040, com possíveis reflexos na segurança da 

via. 

 

A presidente do STJ levou em conta um documento do processo, no qual o DNIT informou à Agência Nacional 

de Transportes Terrestres (ANTT) que não tinha condições imediatas para assumir o trecho da BR-040. Além 

disso, segundo ela, a prorrogação não é surpresa para a União, pois há pelo menos dois anos a Concer vem se 

valendo do alegado desequilíbrio do contrato para postular a continuidade da concessão, a pretexto de recuperar 

prejuízos. 



 

   
 

 

"Analisar se há cobrança de tarifa elevada aos usuários sem a realização dos investimentos previstos no contrato 

ou mesmo se a rodovia está em 'estado caótico', por se tratar de questões afetas ao mérito da demanda originária, 

extrapola os limites da suspensão de liminar e de sentença", disse a ministra, lembrando que esse instrumento 

não serve para substituir recurso no processo nem para discutir o acerto ou o desacerto da decisão impugnada, 

mas apenas para analisar se ela traz risco imediato a determinados interesses sociais. 

 

Leia a notícia no site 

 

CDC não se aplica a contratos de empréstimo para capital de giro 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, decidiu que o Código de Defesa do 

Consumidor (CDC) não pode ser aplicado à relação jurídica oriunda da contratação de empréstimo para estímulo 

de atividade empresarial. 

 

A controvérsia teve origem em ação revisional de empréstimos para capital de giro ajuizada por uma empresa 

contra uma cooperativa de crédito, com o objetivo de rever os encargos convencionados em cédulas de crédito 

bancário. No curso da ação, a pedido da autora e com fundamento no artigo 6º, inciso VIII, do CDC, o juízo de 

primeiro grau determinou a inversão do ônus da prova. 

 

O Tribunal de Justiça de Mato Grosso (TJMT), ao manter a decisão, concluiu pela incidência da proteção do CDC, 

sob o fundamento de que a legislação consumerista é aplicável às cooperativas de crédito, que se equiparam às 

instituições financeiras. Segundo o TJMT, a teoria finalista mitigada permitiria considerar consumidora a pessoa 

física ou jurídica que, embora não seja tecnicamente a destinatária final do produto ou serviço, comprove sua 

vulnerabilidade. 

 

Ao STJ, a cooperativa sustentou que a autora da ação não pode ser considerada destinatária final do serviço, 

uma vez que o contrato de capital de giro tem como finalidade exclusiva o estímulo para aquisição de insumos e 

pagamento de despesas empresariais. 

 

Processo não traz prova de vulnerabilidade 

 

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, observou que o STJ possui orientação no sentido de que o CDC 

se aplica às cooperativas de crédito, na medida em que elas integram o Sistema Financeiro Nacional e, portanto, 

são equiparadas às instituições financeiras. 

 

A magistrada destacou, entretanto, que, embora a recorrente seja uma cooperativa de crédito, a recorrida não 

pode ser considerada consumidora, pois a aplicação do CDC à relação entre elas exigiria a demonstração de que 

há determinada vulnerabilidade capaz de colocar a sociedade empresária contratante em situação de 

desvantagem ou desequilíbrio diante da contratada – o que não ficou comprovado no processo. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/16022023-STJ-limita-permanencia-de-concessionaria-no-trecho-Juiz-de-Fora-Rio-de-Janeiro-da-BR-040.aspx


 

   
 

 

Objetivo do financiamento era incrementar atividade lucrativa 

 

Nancy Andrighi lembrou que, de acordo com os autos, foi contratado financiamento bancário para capital de giro, 

destinado a incrementar atividade produtiva e lucrativa, o que impede o enquadramento da empresa contratante 

no conceito de consumidora. 

 

A relatora apontou que, nos termos da jurisprudência do STJ, o CDC é inaplicável na contratação de negócios 

jurídicos e empréstimos para fomento da atividade empresarial, uma vez que a contratante não é considerada 

destinatária final do serviço. Segundo a magistrada, não se pode admitir, portanto, a aplicação do CDC a contrato 

bancário celebrado por pessoa jurídica para obtenção de capital de giro. 

 

"Inexistindo relação de consumo entre as partes, mas, sim, relação de insumo, afasta-se a aplicação do Código 

de Defesa do Consumidor e seus regramentos protetivos decorrentes, como a inversão do ônus da prova ope 

judicis (artigo 6º, inciso VIII, do CDC)", concluiu a magistrada ao dar provimento ao recurso especial da 

cooperativa de crédito. 

 

Leia a notícia no site 

 

Relator mantém em prisão federal acusados pela morte de Dom Philips e Bruno Pereira 

 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Ribeiro Dantas negou pedido de liminar em que a defesa 

pretendia reverter a transferência, para penitenciárias federais, de três acusados pelo assassinato e ocultação 

dos corpos do indigenista Bruno Pereira e do jornalista britânico Dom Philips. Os crimes aconteceram ano 

passado, nas proximidades da Terra Indígena Vale do Javari (AM). 

 

Em dezembro último, Amarildo da Costa Oliveira foi transferido para o presídio de Catanduvas (PR), enquanto 

Oseney Costa de Oliveira e Jeferson da Silva Lima foram colocados na penitenciária de Campo Grande (MS). 

 

Para o Ministério Público Federal e a Polícia Federal, a retirada dos acusados de Manaus e sua colocação em 

presídios de segurança máxima eram necessárias em razão do risco de fuga dos presos provisórios, além do 

perigo de morte por ordem dos supostos mandantes do crime – fato ainda em apuração pela polícia.    

 

A decisão de transferência dos presos foi mantida pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1), segundo 

o qual medida foi devidamente justificada pelas autoridades e se enquadra nas hipóteses previstas pela Lei 

11.671/2008. 

 

Para defesa, transferência foi apoiada por suposições sobre mandantes 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/16022023-CDC-nao-se-aplica-a-contratos-de-emprestimo-para-capital-de-giro.aspx


 

   
 

Por meio de recurso em habeas corpus dirigido ao STJ, a defesa dos acusados alega que a transferência foi 

baseada em meras conjecturas, já que não haveria evidências de que existem mandantes do crime. A defesa 

também aponta que a transferência dos presos pode prejudicar a prática de alguns atos processuais, estendendo 

indevidamente as prisões cautelares. 

 

Em análise preliminar, o ministro Ribeiro Dantas lembrou que a concessão de liminar em habeas corpus é medida 

excepcional, que só pode ser acolhida quando for demonstrada, de forma concreta, a ilegalidade do ato judicial 

praticado. 

 

"Na espécie, sem qualquer adiantamento do mérito da demanda, não vislumbro, ao menos neste instante, a 

presença de pressuposto autorizativo da concessão da tutela de urgência pretendida", concluiu o ministro. 

 

O mérito do recurso em habeas corpus ainda será analisado pela Quinta Turma. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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